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    Teorias sociais produzidas por mulheres oriundas de grupos diversos não costumam surgir da atmosfera etérea de sua imaginação. Ao contrário, elas refletem o esforço dessas mulheres para lidar com experiências vividas em meio a opressões interseccionais de raça, classe, gênero, sexualidade, etnia, nação e religião (...) O pensamento feminista negro, a teoria social crítica das estadunidenses negras, reflete relações de poder semelhantes (...). Tal pensamento é necessário porque as afro-americanas como grupo permanecem oprimidas em um contexto nacional caracterizado pela injustiça. Isso não significa que todas as afro-americanas desse grupo sejam oprimidas da mesma maneira nem que umas não oprimam as outras. A identidade do pensamento feminista negro como teoria social “crítica” reside em seu compromisso com a justiça, tanto para as estadunidenses negras como coletividade quanto para outros grupos oprimidos.




    Patrícia Hill Collins, Pensamento feminista negro


  




  

    A PRIMAVERA JÁ CHEGOU




    Ana Kiffer




    O trabalho de Noêmia é esperado e necessário. Ele não apenas mostra, com análises finas, os apagamentos históricos da literatura feita por mulheres negras no Brasil, quanto dá sopro e fôlego, porque não dizer esperança, aos novos esforços que buscam colocar no merecido lugar as autoras negras em nossa sociedade.




    Seu texto é um ensaio histórico-social dos apagamentos, uma análise crítica da história da literatura branca e canônica, sem medo de afrontar o racismo e educar o leitor com a dura pedra da vida. Mas este trabalho é também feito de uma análise literária efervescente e viva de autoras negras do passado e de hoje. E, além desse conteúdo histórico todo, o texto volta-se para a atualidade, fazendo com que esse percorrer do passado encontre agora a sua finalidade, a sua digna revirada: a primavera literária das escritoras negras. Não se valendo apenas de casos, nomes e títulos a pesquisadora vai buscar as Editoras, as estatísticas, o investimento concreto que ateste esse desejo e esse traço da transformação contemporânea da literatura brasileira.




    O tom de indignação que perpassa aqui e ali, as análises históricas da autora funcionam como um convite ético de um tempo em que somos, sim, convocados a nos posicionar: qual sociedade queremos? No momento em que o racismo brasileiro, tão escamoteado, tão cinicamente escondido, tão terrivelmente alienado nos meios mais intelectualizados mostra a sua cara, já não há uma zona de refúgio, uma ilha paradisíaca, uma praia só brisa. Estamos em meio à onda, ao agito e ao ruído, e com eles é que precisamos agir e pensar. Sem medo dos ventos fortes, Noêmia navega no passado e no tumultuoso presente anunciando novas primaveras. É uma sorte nossa, poder contar com esse livro para ser lido com os nossos alunos, pesquisadores, filhos, com o povo aqui, daqui e porvir.




    Como documento, como fonte e como analise seu trabalho firma-se como indispensável. Povoado por entrevistas, estatísticas, levantamento de fontes, lista de festivais literários atuais, imagens, poesia, homenagem à mulher, às mulheres, às mulheres negras, às escritoras negras, ele revela, em meio ao descortinar esmiuçado pela literatura, a dor da desumanização e, ainda, em meio a isso afirma-se como fonte de riqueza e alegria, ou melhor, como diz a própria autora: inicio pontuando a imensa alegria que foi desenvolver este estudo, pois esta dissertação é antes de tudo um mergulho na cultura dos povos afrodescendentes, expressa em suas oralituras e toda a riqueza artístico-cultural que se revela a partir da experiência da viagem transatlântica, apesar das condições desumanas em que esta ocorreu, e que nos desafia a pensar uma afrodiasporidade para além da dor estigmatizante que insiste em perdurar. As culturas afrodiaspóricas pulsam sob a cadencia dos toques dos tambores, arriscam novos caminhos, apontam devires. Culturas reinventadas, renascidas, ressignificadas.




    Ressignificar e reinventar são lugares de inscrição e de convocação do tempo presente, se quisermos, no espaço em que habitamos, por fim refazer o que é ou o que poderá ser um imaginário comum. É urgente reescrever a história da nossa literatura, e logo do imaginário da sociedade brasileira. O trabalho de Noêmia participa desse grande esforço.


  




  

    INTRODUÇÃO




    PRIMAVERA LITERÁRIA AFRO-BRASILEIRA




    “Dobrai o joelho para a mulher, A mulher nos pôs no mundo. Assim somos seres humanos. A mulher é a inteligência da terra. Dobrai o joelho para a mulher”.




    Canto de Obatalá




    Início pontuando a imensa alegria que foi desenvolver este estudo, pois esta dissertação é antes de tudo um mergulho na cultura dos povos afrodescendentes, expressa em suas oralituras e toda a riqueza artístico-cultural que se revela a partir da experiência da viagem transatlântica, apesar das condições desumanas em que esta ocorreu, e que nos desafia a pensar uma afrodiasporidade para além da dor estigmatizante que insiste em perdurar. As culturas afrodiaspóricas pulsam sob a cadência dos toques dos tambores, arriscam novos caminhos, apontam devires. Culturas reinventadas, renascidas, ressignificadas. A realização desta pesquisa pulsou junto com o objeto de estudo. As reações e contribuições da minha orientadora, Profa. Dra. Ana Paula Veiga Kiffer, e da banca examinadora composta pelas Profa. Dra. Fernanda Rodrigues de Miranda e Profa. Dra. Glenda Cristina Valim de Melo foram importantíssimas para a confirmação de que o caminho trilhado pode ser compartilhado com entusiasmo, pelo reconhecimento da necessidade de falarmos sobre silêncios. Mais precisamente de preenchermos o silêncio com debates relevantes, construtivos e acima de tudo propositivos.




    O pensamento de Audre Lord nos conclama a pensar o silêncio não como um aliado, mas como algo a ser rompido. Logo, torna-se urgente sair do estado de silenciamento como forma de autoproteção, pois a aceitação do silêncio como estratégia de sobrevivência significa reforçar subliminarmente uma cultura de opressão, que enfraquece e adoece exatamente por nos tirar o que seria a confirmação da nossa existência enquanto sujeitos socialmente constituídos, a nossa voz, instrumento fundamental para a expressão da subjetividade humana. Como afirmou Lélia González, ao recuperarmos o nosso direito à fala, nos resgatamos da “lata de lixo da história”. Conceição Evaristo ecoa esse grito de libertação, entoado por diversas pensadoras afrodescendentes, com esse belo aforismo “a nossa fala estilhaça a máscara do silêncio”.




    Logo, gostaria de começar a preencher esses espaços vazios discorrendo sobre o título deste estudo. Por que Primavera Literária Afro-Brasileira? Primeiramente, gostaria de dizer que este projeto de mestrado foi elaborado há mais de uma década, na reta final da minha graduação/licenciatura em Letras Vernáculas e Inglês pela UFRJ, entre 2004 e 2005, respectivamente. Naquele momento, a ausência de produções literárias afrodescendentes no âmbito acadêmico era facilmente perceptível. A ausência era também perceptível já no ensino fundamental e médio, quem tinha filho em uma dessas fases escolares podia observar a total ausência de textos sobre afrodescendentes e/ou escritos por estes. Quando elaborei o projeto, que na época denominei de A produção escrita das mulheres negras e sua inserção no mercado editorial, a questão da importância do “lugar de fala” ainda não estava em debate entre nós. Ainda que houvesse produções de autores afrodescendentes, em prosa e verso, aptas a serem adotadas pelo sistema de ensino, era possível constatar que a representação dos afrodescendentes em espaços educacionais se resumia a uma narrativa estigmatizadora, de fato vitimizadora, e não raro desumanizadora. Foi durante a graduação e licenciatura em Letras e Inglês na UFRJ que tomei conhecimento da obra de Carolina Maria de Jesus através de um artigo de jornal.




    A descoberta da obra de Carolina Maria de Jesus foi um encontro com uma parte da História do Brasil que havia sido sistematicamente encoberta. Desvelá-la, foi um acontecimento que sucedeu com tamanha força, que se tornou impossível ignorá-lo a partir de então. A descoberta da existência da escritora Carolina de Jesus veio a somar-se a outro momento de grande impacto, que foi quando a escritora norte americana Toni Morrison tornou-se a primeira afrodescendente a ganhar o Prêmio Nobel de Literatura, no dia 8 de outubro de 1993. Impactante porque, guardadas as devidas proporções, também Toni Morrison foi alvo de manifestações de depreciação de sua obra, por parte de alguns especialistas em literatura brasileiros, que insistiram em classificar o Prêmio recebido como um ato de concessão paternalista, típico do pensamento patriarcal-colonial, e não por mérito da escritora afro-americana e importância de sua obra.




    Acompanhei incrédula as tentativas de negação de seu valor enquanto escritora, com argumentos que tem sido atualizados no presente pelo viés da desqualificação para se referir também às escritoras e escritores afro brasileiros. O fato é que a obra de Toni Morrison soava negra demais para virar referência em um país cujo discurso universalista e elogio à mestiçagem eram usados para disfarçar o seu racismo. Ao ser validada pelo Prêmio Nobel, a obra tornava-se um incômodo, “obrigando” seus detratores a rever conceitos. Uma parte do Brasil assustava-se com o momento histórico, e vislumbrava, ou temia, algo parecido ocorrendo na Améfrica Ladina. Entretanto, o processo entre nós já estava em andamento há um bom tempo, contudo, essas obras haviam sido silenciadas.




    Turbilhões de sentimentos me assaltaram ao ler o artigo jornalístico sobre a história narrada por Carolina de Jesus em seu diário, me levando a visitar os sebos do centro da capital do Rio de Janeiro, em busca de um exemplar do seu livro Quarto de Despejo, diário de uma favelada. Naquele momento, esses sentimentos ainda não haviam sido por mim nomeados, pois emergiram como uma enxurrada, precisamente um tsunami que chegara revolvendo tudo que parecia estar sedimentado. Hoje, posso afirmar que encontrei a perfeita tradução para aqueles sentimentos: epifania. Foi um momento epifânico quando comecei a considerar a possibilidade de fazer uma pós-graduação para estudar os percursos acidentados os quais as autoras negras eram obrigadas a trilhar, diferentemente de seus pares de outras etnias. Ainda que não estivesse totalmente definido como seria trilhar o caminho da academia, fui picada pelo bicho-pesquisadora. O fato é que, até aquele momento, a lista de leitura de autores afrodescendentes do meu curso havia se resumido a um conto de Machado de Assis, A missa do galo; o romance Triste fim de Policarpo Quaresma, de Lima Barreto; alguns poemas de Cruz e Souza; e um poema do afro americano Langston Hughes I, too, sing America - Eu, também, canto a América. Afora esses supracitados autores, não me recordo de outras obras de autor/autora afrodescendentes. Atualmente, causa espanto pensar que, até a primeira década do século XXI, nenhum livro da laureada Toni Morrison ou da internacionalmente (re) conhecida autora de A cor púrpura, Alice Walker, havia sido adotado pelo curso de Letras e Inglês da UFRJ. Essa lacuna, contudo, não impediu que esse projeto de dissertação espreitasse os meus pensamentos, ainda que apenas como uma idéia inacabada, que não ousava mostrar-se firmemente, gritar ao mundo.




    Mas, certamente, foi a partir daquele momento, que comecei a refletir de forma mais assertiva sobre o sentimento de ausência que sentia e não sabia exatamente como abordar ou nomear, e que hoje consigo prontamente elencar algumas definições: apagamento, silenciamento, desumanização. Essa tríade resume o turbilhão de sentimentos que tantas vezes experimentei durante a minha passagem pela graduação. A solidão social e comunitária que senti em diversos momentos, me levaram a conjecturar, inclusive, uma mudança para outra área do conhecimento. Entretanto, minha conexão com a área literária foi resgatada na reta final do curso através do exercício da escrita. Ao retomar a elaboração de poemas, que há muito havia interrompido, e começar a escrever outros gêneros literários como peças teatrais e crônicas, um novo mundo se revelou e passei a compreender a força sociopolítica da palavra. A descoberta da função social da escrita foi uma grande revelação e, ao mesmo tempo, um entendimento e confirmação da minha escolha pela área de Letras. A palavra estava presente desde sempre, era preciso apenas compreender os seus fundamentos teórico e prático.




    Hoje, enquanto escrevo o texto introdutório desta dissertação, a imagem do pássaro Sankofa se desenha nitidamente diante da cosmopercepção1 que busquei trazer neste estudo: é o passado que se redimensiona no presente para gestar o futuro. Esta dissertação traz recortes de trajetórias literárias e de vidas de mulheres negras, nas quais enxergo o reflexo dos meus, dos que me cercaram desde o meu nascimento, e que, portanto, alimentam e reforçam as nossas condições ontológicas enquanto coletividade, redimensionando a nossa forma de ver e estar no mundo. Por outro lado, através das produções literárias das autoras mapeadas – negras, brancas, inter-raciais - podemos tanto nos reconhecer enquanto coletividade e diversidade, como também nos sentirmos apartadas por idéias e atitudes resultantes de um sentimento de desidentificação de um grupo em relação a outrem. A partir de uma perspectiva contra hegemônica, baseada em um método dialógico, busquei trazer vozes que se somam, e se confrontam, possibilitando-nos momentos de reflexão sobre o fazer literário e seus desdobramentos políticos, sociais e educacionais.
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    Sankofa, símbolo adinkra, pássaro mítico que voa para frente, tendo a cabeça voltada para trás e carregando no seu bico um ovo, o futuro.




    Fonte: Dicionário de Símbolos




    Tomando como ponto inicial a questão educacional, pela sua centralidade no processo histórico e social, assim como a sua importância nas trocas de saberes, revisito o período que precedeu a assinatura da Lei Aurea, que se configurou como uma mera formalidade no âmbito legal, sem efeitos objetivos no plano social. Documentos históricos mostram que uma década antes da assinatura da Lei Áurea, em 1878, foi criado um decreto de lei, em que apenas jovens do sexo masculino, acima de 14 anos, vacinados e sem “padecerem de moléstias”, poderiam matricular-se em cursos noturnos. Nos termos dessa lei, sua prescrição e chancela ficavam a cargo de delegados de polícia, que auxiliavam os professores na tarefa de autorizar a matrícula de um aluno. Observamos, então, que a educação era, antes de tudo, uma questão policial. O decreto mira especificamente aqueles que conseguiram vacinar-se, fato raro entre os escravizados e ex-escravizados. Consequentemente, sem escolarização, a população afrodescendente masculina - e feminina – não poderia exercer certas profissões, que não aquelas ligadas ao trabalho de construção, limpeza urbana, agropecuário e doméstico, esta última função comumente legada às mulheres negras.
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    Decreto Federal de 1878, vigente até o início do século XX, que proibia o acesso de pessoas escravizadas ao ensino noturno.




    Fonte: Iconografia da História




    Paralelamente à exclusão de afrodescendentes do ensino formal, seja de forma velada ou explicita, o primeiro presidente da recém-criada república brasileira, Deodoro da Fonseca, aprovou o Decreto Federal Nº 528, em 28 de junho de 1890, que incentivava a vinda de imigrantes europeus ao país. A política de incentivo à imigração europeia criou um contingente de mão de obra excedente, formado por afrodescendentes libertos e recém libertos, que continuaram a viver à margem do processo político, social, educacional e econômico, sobrevivendo através do subemprego e morando em condições precárias. Fatos que remetem às análises de Franz Fanon em Pele negra, máscaras brancas (2008), em que ele descreve pessoas negras como seres sem saída, emparedados socialmente. Fanon descreve também as características antagônicas das cidades do colono e do colonizado, em seu livro Os condenados da terra:




    A cidade do colono é uma cidade sólida, toda de pedra e ferro. É uma cidade iluminada, asfaltada, onde 03 caixotes do lixo regurgitam de sobras desconhecidas, jamais vistas, nem mesmo sondadas. Os pés do colono nunca estão à mostra, salvo talvez no mar, mas nunca ninguém está bastante próximo deles. Pés protegidos por calçados fortes, enquanto que as ruas de sua cidade são limpas, lisas, sem buracos, sem seixos. A cidade do colono é uma cidade saciada (...) A cidade do colonizado, ou pelo menos a cidade indígena, a cidade negra, a medina, a reserva, é um lugar mal afamado, povoado de homens mal afamados. Aí se nasce não importa onde, não importa como. Morre-se não importa onde, não importa de quê. É um mundo sem intervalos, onde os homens estão uns sobre os outros, as casas umas sobre as outras. A cidade do colonizado é uma cidade faminta, faminta de pão, de carne, de sapatos, de carvão, de luz. A cidade do colonizado é uma cidade acocorada, uma cidade ajoelhada, uma cidade acuada. É uma cidade de negros, uma cidade de árabes (Fanon, 1968, p. 28-29)




    No Brasil, esses espaços apartados por classe e etnia se configurou em cortiços, cabeças de porcos, invasões e favelas. Locais insalubres onde pessoas negras vivendo em uma sociedade patriarcal-colonial foram confinadas. Uma sociedade em que os papéis de gênero e raça estavam previamente determinados, cabendo ao homem o lugar de provedor e à mulher a função de cuidar da prole e da casa. Entretanto, esse papel de provedor não era acessado pelo homem negro, que enfrentava a concorrência da mão de obra estrangeira. Restando às mulheres negras, por sua vez, serem responsáveis por seu sustento e de sua família. Logo, na nova ordem capitalista pós abolição, homens e mulheres afrodescendentes tiveram que enfrentar a concorrência dos trabalhadores europeus recém-chegados ao país. Desta forma, as mulheres negras continuaram a trabalhar pelo seu sustento e da sua família, sempre desempenhando funções consideradas degradantes ou de pouco valor social para as mulheres brancas:




    O País passara a incentivar, desde 1870, a entrada de trabalhadores imigrantes – principalmente europeus – para as lavouras do Sudeste. É um período em que convivem, lado a lado, escravos e assalariados. Os números da entrada de estrangeiros são eloquentes. Segundo o IBGE, entre 1871 e 1880, chegam ao Brasil 219 mil imigrantes. Na década seguinte, o número salta para 525 mil. E, no último decênio do século XIX, após a Abolição, o total soma 1,13 milhão.” (Site do IPEA, 2011)




    O Decreto Federal nº 528, de 28 de junho de 1890, assinado pelo presidente da República, incentivava e facilitava a vinda de imigrantes brancos em detrimento da mão de obra negra abundante no país. O artigo primeiro deixava livre a entrada de europeus no território nacional, enquanto limitava à autorização do Congresso Nacional, formado à época só por brancos, a autorização da vinda de africanos, asiáticos e indígenas. A polícia dos portos ficou responsável por prender indivíduos negros que aportassem por aqui e os capitães dos navios receberiam multas bem salgadas. (Iconografia da História, 2020).




    O incentivo à imigração europeia levou a uma fartura de mão de obra no Brasil, no caso feminino algumas funções consideradas fundamentais e estratégicas, como a de babá, que pelo contato íntimo das trabalhadoras com as crianças de famílias abastadas e a questão sanitária que começava a preocupar a sociedade da época, era preferencialmente reservada às imigrantes portuguesas e italianas. Às mulheres negras sobrava a lavagem de ganho e o trabalho doméstico em geral como mostram registros históricos da época. Eliana Alves Cruz faz referência ao fato em seu romance Água de barrela, assim como Conceição Evaristo em seu livro Ponciá Vicêncio. Paralelamente à exclusão educacional, políticas de repressão aos afrodescendentes também foram criadas, como o Decreto de Lei Nº3.688 de 1941, que ficou conhecida como “Lei da Vadiagem. ”
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    Decreto de Lei Nº3.688 de 1941, conhecido como “Lei da Vadiagem




    Fonte: Iconografia da História




    No período pós abolição, ser mulher negra ou de baixa renda significava não ter acesso à educação formal. Logo, a divisão social do trabalho reservava à essas mulheres um lugar de extrema invisibilidade, como nos mostra a historiadora Preta Rara, no seu livro Eu, empregada doméstica, analisado no corpus desta dissertação, que traz relatos de empregadas domésticas de vários fenótipos e matizes, com predominância daquelas pretas e pardas. Os relatos mostram mulheres trabalhadoras expostas a vários tipos de vulnerabilidades e violências reais e simbólicas. E é nesse contexto que surge o livro de Carolina Maria de Jesus em 1960. Quarto de despejo é um documento de incomensurável importância histórica, um arquivo que ganha ares revolucionários à medida que tiramos sua autora da invisibilidade, quando a afastamos dos monturos de epítetos estigmatizantes e reducionistas, limpamos todas as camadas desumanizadoras, deixadas à sua volta e sobre si.
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     Casal afrodescendente no período pós abolição




    Fonte: Iconografia da História




    Logo, o trabalho aqui empreendido remete ao garimpo. Nesse processo ocorreu a feliz descoberta de que a obra de Carolina de Jesus viajou para além-mar encontrando ouvidos atentos como o da martiniquenha Françoise Ega, encontro transatlântico que a fez despertar para a escrita e iniciar o seu próprio diário, intitulado Cartas a uma negra, cuja destinatária era ninguém menos que a própria Carolina de Jesus. O encontro de Françoise Ega com Carolina de Jesus é expressão pan-africanista, decolonialista, uma semente de esperança plantada exuísticamente através da comunicabilidade da linguagem escrita. Como afirmo durante este estudo, há muito trabalho “arqueológico” a ser feito para trazer à tona tudo que tem sido encoberto, há os trabalhos de Maria Firmina dos Reis, Auta de Souza, Virginia Bicudo, Ruth Guimarães, Anajá Caetano, Aline França e muitas outras autoras que estiveram ausentes das bibliotecas, salas escolares, cotidianos das famílias brasileiras, resenhas literárias, que agora podemos, finalmente, ter acesso.




    

      [image: ][image: A escritora Carolina Maria de Jesus em sua casa - Sao Paulo, 27.05.1952 - Foto: Norberto/Acervo Ultima Hora/Folha Imagem ***FOTO DE USO EXCLUSIVO FOLHAPRESS***][image: ]

    




    Virgina Bicudo (Fundo Virginia L. Bicudo, CDM – Sociedade Brasileira de Psicanálise de São Paulo); Carolina de Jesus (Acervo UH/Folhapress); Ruth Guimarães (Instituto Ruth Guimarães)




    As idéias de Lélia Gonzalez continuam vivas, nos inspirando a trabalhar em prol da sedimentação de novos caminhos de ressignificação da história dos afrodescendentes no Brasil. A partir de uma leitura interseccional, podemos finalmente entender que a luta por direitos é múltipla e diversa, porque as opressões são compostas por múltiplas e amalgamadas camadas. Relendo as idéias pan-africanistas, difundidas por Edward Burghardt Du Bois e Marcus Mosiah Garvey, a partir de uma perspectiva interseccional e decolonial, o trabalho de ressignificação e retomada das rédeas da história dos afrodescendentes no Brasil segue com o auxílio dos trabalhos de intelectuais da diáspora africana de diversas regiões das Améfricas, como Angela Davis, Kimberlé Crenshaw, Yanick Lahens, Saidiya Hartman, Lélia Gonzalez, Neuza Santos Souza, Beatriz Nascimento, Luíza Bairros, Sueli Carneiro, Maria Aparecida Bento, Leda Maria Martins, Grada Kilomba, Rosane Borges, Djamila Ribeiro, Giovana Xavier, Karla Akotirene, Anin Urasse, Katiúscia Ribeiro entre outras.
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    Imagens: Saidiya Hartman (NYT); Leda Maria Martins (Pablo Bernardo); Lélia Gonzalez (Cézar Loureiro); Angela Davis (Getty images); Sueli Carneiro (capa do livro Escritos de uma vida); Yanick Lahens (Le Point.fr); Grada Kilomba (Moses Leo); Kimberlé Crenshaw (TED Speaker); Maria Aparecida Bento (Divulgação); Beatriz Nascimento (Divulgação); Neuza Santos Souza (ECOA/Uol); Luíza Bairros (Divulgação); (Djamila Ribeiro (Lucas Lima/UOL); Rosane Borges (divulgação); (Carla Akotirene (Notícias Uol); Giovana Xavier (Nexo jornal); Katiúscia Ribeiro (divulgação); Barbara Carine (divulgação).




    Somente desta forma poderemos mudar as estatísticas, que por ora são extremamente desiguais, como mostra o resultado da pesquisa do Grupo de Estudo em Literatura da UNB, e os mapeamentos de autores afrodescendentes feitos pelo Portal LiterAfro da UFMG. É preciso dar continuidade ao processo de ruptura do silenciamento que começa a se delinear no horizonte, a partir da expressão literária de pessoas afrodescendentes, para que tenhamos textos e pretextos para existirmos plenamente enquanto indivíduos e sociedade. Saudando a diversidade de pensamento através de criações literárias inspiradoras, como as produzidas e lançadas pelo coletivo Mjiba, nos conduzindo para além de roteiros traçados à revelia, visando o encarceramento de pessoas negras em lugares insalubres. Que a poesia libertadora seja a nossa companheira de caminhada. Nesse campo, temos o movimento da Slam Poetry, criado pelo norte americano Marc Kelly Smith, que tornou-se sinônimo de contra hegemonia, atitude decolonial, devir literário, histórico, social, revolução comportamental, que chegou ao Brasil pelas mãos de Roberta Estrela D´Alva, criadora do ZAP: Zona Autônoma da Palavra em 2008, e que atualmente tem a afro-americana Amanda Gorman como uma autora proeminente em nível internacional, ao recitar o poema de sua autoria The Hill We Climb, na posse do presidente dos EUA Joe Biden e da vice Kamala Harris, em 20 de janeiro de 2021.
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    Amanda Gorman declama slam poetry na posse de Joe Biden e Kamala Harris (Getty Images/Forbes)




    O Slam é uma “batalha” de poesia da qual todos saem vencedores, essa forma de arte é a marca de um novo tempo que se anuncia, e neste momento pandêmico, em que as incertezas quanto ao bem-estar coletivo aprofundam-se exponencialmente, necessitamos, mais do que nunca, da cura através da arte. Que através da plenitude da criação literária a magia preta africana transborde, nos inundando de amor, calmaria e fraternidade. A exemplo das produções infantis que despontam no horizonte, que bebem na fonte da sabedoria ancestral feminina, como o recém lançado livro da autora Elaine Marcelina, inspirado na existência da sábia yalorisá Mãe Beata de Yemanjá.
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    Capa do livro Beata a menina das águas (Ani Ganzala)




    Destarte, seguimos com todas as autoras veteranas e das gerações posteriores, Maria Firmina dos Reis, Auta de Souza, Carolina Maria de Jesus, Ruth Guimarães, Inajá Caetano, escritoras que de acordo com a sua época, lugar e condições materiais plantaram sementes que ora começam a desabrochar aqui, ali, acolá, tirando o véu de invisibilidade das produções afrodescendentes, e nos trazendo a esse momento que remete a uma Primavera Literária Afro-Brasileira. A sua frutificação requer de nós, enquanto sociedade multiétnica e multicultural, que reguemos e cuidemos desses primeiros resultados, que não deixemos que essa floração extinga em si mesma, pois o progresso das mulheres em geral, e mulheres negras em particular, pela sua inclusão, será a bússola que indicará os rumos do futuro que almejamos enquanto coletividade.




    




    

      

        1 Conceito desenvolvido pela socióloga nigeriana Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí na sua obra A invenção das mulheres.


      


    


  




  

    EDUCAÇÃO E DIVERSIDADE




    DESAFIOS DOS PROCESSOS DE ENSINO - APRENDIZAGEM




    “Se quisermos saber o final, prestemos atenção no começo”




    Provérbio Africano




    Os livros didáticos e paradidáticos adotados pelas escolas brasileiras, sejam públicas ou privadas, mostram que as produções literárias selecionadas ainda refletem a nossa pluralidade étnica de forma insuficiente. Essa ausência de diversidade pode ser uma possível explicação para a falta de interesse pela leitura, e consequentemente para a falha no processo de letramento, tão comum aos estudantes advindos de classe financeiramente descapitalizada, composta em sua larga maioria por afrodescendentes, indígenas e afro-indígenas, em estados onde a presença de pessoas pretas e pardas, segundo classificação do IBGE, é expressiva. O Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa) 2018, a mais conceituada pesquisa sobre educação no mundo, em um estudo comparativo com 78 países participantes da avaliação, apontou que o Brasil tem baixa proficiência em leitura, matemática e ciências, situação que se encontra estagnada desde 2009:




    O Pisa 2018 revela que os estudantes brasileiros estão dois anos e meio abaixo dos países da OCDE em relação ao nível de escolarização de proficiência em leitura. Esse resultado representa um grande obstáculo, dificultando ou até mesmo impedindo que estudantes avancem nos estudos, tenham melhores oportunidades no mercado de trabalho e participem plenamente da sociedade. (Site do INEP, 2019)




    Essa problemática, que leva à evasão escolar e consequentemente à falha do processo educacional, pode estar ligada à uma representação estigmatizada e estereotipada, onde os afrodescendentes, assim como as populações originárias -povos indígenas ou povos parentes - são historicamente retratados pelos vieses da passividade e subalternidade. Representações desumanizadoras aliadas à ausência de produções de autores afrodescendentes - e indígenas - principalmente do sexo feminino, nesses espaços de formação intelectual, mesmo após a promulgação das leis 10.639/2003, que instituiu o ensino de História e Cultura Afro-brasileira; e 11.645/08, ensino de História e Cultura dos Povos Originários em escolas públicas e privadas do território brasileiro, constituem-se verdadeiros entraves aos processos cognitivo e de letramento dos alunos com perfil racial não hegemônico e status socioeconômico de baixo poder aquisitivo. A doutoranda em Teoria e História Literária pela Unicamp, Mariana Santos de Assis, em artigo presente na coletânea Desumanização na Literatura, lançada pela editora paulistana Me Parió Revolução, em 2015, afirma:




    A escola deveria ser o espaço privilegiado para a conexão dos indivíduos com o gênero humano, sensibilizando os estudantes para outras funções humanas, além do trabalho alienante. No entanto, os interesses dominantes prevalecem também nos currículos e organização do trabalho pedagógico, tornando-o alienado e limitando-se unicamente à língua, ciência e cultura dominantes (...) A divisão de classes da sociedade capitalista se reflete de maneira nociva no processo de ensino-aprendizagem, uma vez que há livros, jornais e revistas específicos para cada classe social. (Assis, 2015, p. 136 -138)




    Fomentar a diversidade no interior das instituições escolares é uma demanda que vem sendo negociada há décadas entre educadores, sociedade civil e movimentos sociais, permanecendo um tema da maior urgência e importância. Pois se de fato “Narciso acha feio o que não é espelho” (Veloso, 1978), a forma como as populações afro-brasileiras, em especial as mulheres negras, são representadas imageticamente na Literatura Brasileira, tende a reforçar estereótipos raciais e de gênero, levando a um apagão representativo. Logo, a emergência de novas vozes para compor o concerto polifônico da democracia, se faz necessária para preencher essa enorme lacuna, não apenas no que diz respeito à questão da etnia, mas também ao gênero e suas formas de representações. Na coletânea Literatura Afro-Brasileira, organizada por Florentina Silva e Souza e Maria Nazareth Lima (2006), no texto Literatura Negra, Literatura Afro-Brasileira, como responder à polêmica? Maria Nazareth Fonseca discorre sobre a existência de uma literatura negra, afro-brasileira, afro-diaspórica entre outras denominações, afirmando que:




    A expressão “literatura negra”, presente em antologias literárias publicadas em vários países, está ligada a discussões no interior de movimentos que surgiram nos Estados Unidos e no Caribe, espalharam-se por outros espaços e incentivaram um tipo de literatura que assumia as questões relativas à identidade e às culturas dos povos africanos e afrodescendentes. Através do reconhecimento e revalorização da herança cultural africana e da cultura popular, a escrita literária é assumida e utilizada para expressar um novo modo de se conceber o mundo (Fonseca, 2006, p. 11)




    Desde o século XIX, atores sociais afrodescendentes vêm desenvolvendo tecnologias de resistência ao pensamento hegemônico e trilhando diferentes caminhos nos limites das encruzilhadas do saber. A atuação do editor vanguardista Francisco de Paula Brito no século XIX criou pontes para o desenvolvimento intelectual e educacional dos povos afrodescendentes no Brasil. Também contribuíram nesse processo os trabalhos de autoras e autores à frente de seu tempo, como Maria Firmina dos Reis, Auta de Souza, Luiz Gama, Lima Barreto, Cruz e Souza, Solano Trindade, Ruth Guimarães e Carolina de Jesus. Igualmente, iniciativas criadas no século XX para dar visibilidade aos trabalhos de escritoras e escritores negros, como os Cadernos Negros / Quilombhoje, 1978, foram fundamentais para a existência e permanência de diversas autoras, a exemplo de Geni Guimarães, Conceição Evaristo, Miriam Alves, Lia Vieira, Esmeralda Ribeiro, Eliana Alves Cruz entre outras.




    Todas essas constatações, entretanto, também demonstram que apesar dos esforços esporádicos e independentes de alguns autores e grupos de autores afrodescendentes nas últimas décadas, permanece a enorme dificuldade dessas produções ultrapassarem a barreira imposta ao que soa contra hegemônico. Escrever ficção com possibilidade de significativo alcance de público, crítica e mídia continua sendo uma forma de arte restrita a um pequeno grupo, em geral formado por homens brancos, como podemos constatar nas listas de best sellers, bienais, clubes de leitura, feiras, criticas jornalísticas e balanços editoriais:




    Por que grande parte dos escritores negros ou afrodescendentes não é conhecida dos leitores e os seus textos não fazem parte da rotina escolar? Neste sentido, é importante ressaltar que o poder de escolha está nas mãos de grupos sociais privilegiados e/ou especialistas — os críticos. São eles que acabam por decidir que autores devem ser lidos e que textos devem fazer parte dos programas escolares de literatura (Fonseca, 2006, p. 13)




    Festivais e feiras literárias surgidas nas últimas duas décadas, entre as quais se destaca a Festa Literária Internacional de Paraty - Flip, criada em 2003, desencadearam uma reação coletiva, dando início a um movimento de democratização da literatura, que hoje conta com um número significativo de iniciativas do gênero, de vários portes e perfis, a exemplo da Flup-RJ, Fliporto-PE, Fli-BH, Flipelô-BA, Flisgo-RJ Flica-BA, FliSamba-RJ, Flisu-BA entre outras tantas. Bem como selos e editoras de pequeno e médio portes, que tem emergido ao longo das últimas décadas em várias regiões do país, ganhando fôlego no início do século XXI. Selo Negro (Grupo Editorial Summus); Cadernos negros-QuilombHoje; Palllas; Nandyala; Malê; Mazza; Oralituras; Figura de Linguagem; Kissimbi; Me Parió Revolução; Mjiba; Cogito; Segundo Selo; Padê; Dandara; Oriki; Ereginga entre outras editoras e selos, trouxeram um ar de renovação e vitalidade à cena poética e à literatura em geral. São acontecimentos que vem ganhando corpo ao longo das décadas, cujos resultados possibilitam vislumbrar um devir literário afro-brasileiro, caracterizado por uma perspectiva decolonial, logo contra hegemônica, que também “suleia” outras estéticas literárias, como a lgbtqiap+, feminina, indígena entre outras.




    Há uma revolução em curso, uma dinâmica mudança de paradigma nas formas de criar, distribuir e vivenciar literatura, bem como na formação de novos leitores. Contudo, esse movimento ainda não conseguiu ultrapassar por completo a barreira do “periférico”. Estando, portanto, ainda distante do radar das grandes editoras, da grande mídia e consequentemente do público que poderia atingir. Ainda que as novas tecnologias tenham democratizado o acesso à informação, de forma rápida, possibilitando o surgimento e a divulgação de novos autores, que antes teriam suas produções silenciadas ou restritas a um número bem mais reduzido de leitores, as formas de produção, lançamento e divulgação da literatura produzida no nosso país, mesmo quando há verba pública envolvida, continuam hierarquizadas.




    Sendo assim, o presente estudo parte de um cenário de fragmentação, silenciamento, apagamento, e posteriormente acompanha o ressurgimento e continuidade das produções de autoras negras veteranas, em compasso com a emergência de uma nova geração de escritoras, editores e divulgadoras literárias afrodescendentes, que assistimos no início deste século XXI. A fim de analisar as condições materiais de existência e permanência das produções literárias de mulheres negras brasileiras, na contemporaneidade. Os contextos em que emergem essas novas vozes, suas limitações, dificuldades; mas também criatividade, empreendedorismo e sobretudo resistência. Fatores que ajudam a compor um novo cenário, surgido a partir de conceitos como diversidade, independência e representatividade negra feminina, que conferem um caráter inovador às expoentes dessa nova onda literária, por trazerem para o centro do debate questões que há duas décadas estavam restritas a um “espaço periférico”:




    Evidenciam-se, na sua trajetória no discurso literário nacional, dois posicionamentos: a condição negra como objeto, numa visão distanciada, e o negro como sujeito, numa atitude compromissada. Tem-se, desse modo, literatura sobre o negro, de um lado, e literatura do negro, de outro (Proença Filho, 2004, p. 161)




    A arte da escrita tem sido apropriada e afirmada como sendo uma tarefa masculina, desde o começo do século XIX, quando teve início a tentativa de construção de uma literatura que traduzisse o caráter nacional brasileiro. Lentamente, algumas poucas e raras escritoras foram surgindo, porém, as últimas pesquisas da área acadêmica e do mercado editorial sobre a vida literária brasileira, apontam que a presença de mulheres escritoras, em especial de escritoras negras, sendo publicadas e lidas, tanto em prosa quanto em verso, no decorrer do século XIX, era considerada inexistente até há pouco tempo, quando as obras de Maria Firmina dos Reis e Auta de Sousa foram redescobertas. Posteriormente, as obras de Ruth Guimarães, Anajá Caetano, Aline França, entre outras, foram recuperadas e trazidas à luz após décadas de apagamento e silenciamento. Fernanda Miranda em sua tese de doutorado Silêncios PrEscritos - Estudo de Romances de Autoras Negras Brasileiras, defendida na USP em 2019, e publicada pela editora Malê no mesmo ano, analisa um corpus composto por oito romances de autoras negras, em um período que vai de 1859 a 2006:




    Rastrear o corpus, lançando-me à leitura dos romances mapeados escritos por autoras negras no Brasil, permitiu o contato com livros que restam completamente apagados da cena literária nacional, trazendo-os para um espaço de comunicabilidade (...) A existência visível do corpo de romance que apresento, em si, já suscita questões a serem debatidas, primordialmente porque o romance é um gênero pouco presente nas abordagens teóricas da escrita de autoria negra, e muito mais ausente nas análises que recolhem seu objetos na “literatura brasileira”. Ambas as formulações – a literatura negra e a literatura brasileira – são passiveis de problematização a partir deste corpo de romances aqui destacado. (Miranda, 2019, p. 16).




    Ao problematizar o formato de escrita das autoras negras, que conseguem publicar, Fernanda destaca o fato do romance ser uma forma privilegiada de expressão literária, que requer uma disposição e entrega do autor para ser realizado, ao passo que a poesia, o conto e a crônica demandam menos tempo, se adequando ao caráter de urgência comunicativa dos criadores com perfis socioeconômicos desprivilegiados. “Na literatura de autoria negra o poema é majoritário, o romance é marginal” (Miranda, 2019). Dessa forma, a questão de classe atravessa a atividade do escritor. Devido às questões de ordem material, os lugares ocupados na cadeia produtiva apontam para a manutenção de um perfil de escritor que é recorrente no Brasil. No prefácio da tese Silêncios PrEscritos, a professora e pesquisadora Florentina da Silva Souza analisa essa importante questão levantada por Miranda:




    A autora busca apresentar algumas possibilidades para o fato de os romances nem sempre terem sido privilegiados por escritoras/es negras/os no país. Algumas hipóteses são levantadas: A dificuldade de publicar? O fato de o processo de criação demandar muito tempo? Obstáculos encontrados pelas/os autoras/es para lidar com as convenções do gênero literário? A incerteza quanto à disposição dos receptores para ler? O fato de o romance ter se instituído tradicionalmente como gênero literário dedicado a expor as tramas da vida social da chamada burguesia, não cabendo, assim, no enredo, protagonismo nem autoria negra? (Miranda, 2019, p. 5)




    Todas essas questões levantadas pela pesquisadora Florentina Souza, em compasso com a tese de Fernanda Miranda, são fundamentais, e servem como objeto de reflexão para qualquer trabalho crítico sobre autoria negra, nesse caso especifico autoria feminina negra. Entretanto, apesar das considerações sobre os diferentes gêneros literários e suas particularidades, e a percepção de que o romance é, sem dúvida, um gênero que se mantém em um patamar “privilegiado”, esta dissertação debruçar-se-á sobre obras em prosa e verso, por entender que a poesia é uma forma de expressão de grande impacto comunicativo, força criativa e importância social, assim como o conto e a crônica, desde que mostrem inegável valor literário. Serão analisadas neste trabalho duas obras do gênero romance, Ponciá Vicêncio de Conceição Evaristo; e Água de Barrela de Eliana Alves Cruz; quatro contos do livro Um Exu em Nova York de Cidinha da Silva; relatos autobiográficos dos livros Eu, empregada doméstica de Preta Rara (Joyce Fernandes); e Mulheres Incríveis de Elaine Marcelina; bem como poemas de Maria Firmina dos Reis, Geni Guimarães, Mirian Alves, Lívia Natália, Jarid Arraes, Elizandra Souza, Mel Duarte e Lourence Alves.




    Contudo, as críticas e indagações trazidas pelos estudos das professoras e teóricas Fernanda Miranda e Florentina da Silva Souza, assim como as reflexões sobre privilégios concernentes ao fazer literário, que instituem hierarquias entre os distintos gêneros, são por demais pertinentes. Minimizar ou ignorar as questões econômica, de gênero e étnica, bem como os efeitos do racismo na vida dos sujeitos afrodescendentes e indígenas, seria uma falha epistemológica. Sabemos que escritoras, em geral, expressam-se de formas múltiplas e diversas, há romancistas que se expressam, também, através da poesia, contos e crônicas, como é o emblemático caso de Maria Firmina dos Reis, Carolina Maria de Jesus, Conceição Evaristo entre outras romancistas. Contudo, questões de classe, etnia e gênero se impõem, de tal forma, nas vidas dos autores e autoras afrodescendentes, que podem acabar por invizibilizar uma trajetória ou, na melhor das hipóteses, torná-la intermitente. A exemplo da trajetória de Aline França2, que lançou dois romances entre 1978 e 1981, Negão Dony e A Mulher de Aleduma, respectivamente, além de ter peças teatrais encenadas, cujo percurso como escritora foi interrompido logo após o lançamento de A Mulher de Aleduma, livro que teve grande repercussão.




    O romance A Mulher de Aleduma participou da Feira do Livro de Bruxelas e, segundo o Portal LiterAfro, ganhou resenha de diversas publicações estrangeiras respeitáveis na Bélgica, Alemanha, Estados Unidos, Itália, Holanda, Nigéria e Brasil. A revista nigeriana Ophelia, publicada em língua inglesa e de circulação internacional, colocou o trabalho de Aline França na lista de ficção surrealista do século XX. Entretanto, a obra não recebeu atenção, nem apoio para lançar novas edições no Brasil. Desde os anos de 1980, que a obra de Aline França circula entre um seleto grupo de leitores, que adquiriram exemplares há quatro décadas e, hoje, os guardam como verdadeiras relíquias3. Portanto, o trabalho desenvolvido pela professora doutora Fernanda Miranda, ao analisar as obras das oito autoras citadas anteriormente, pontuando o contexto social e político em que estão inseridas, é de incomensurável importância por jogar luzes sobre a produção literária de mulheres negras, uma forma de tirar o véu de invisibilidade que envolve essas criadoras:




    No Brasil, o sistema de hierarquização racial estruturado desde os primórdios da nossa história tem instituído profundas fronteiras à circulação das vozes na ordem do discurso, do pensamento social. Dado que a obra literária é um produto da cultura – tanto política e esteticamente, quanto social e historicamente fundamentada – é necessário estar informado das disputas que compõem o espaço em que a escrita circula (Miranda, 2019, p. 17).




    Desde o século XX até os dias atuais, apesar de gradativamente algumas escritoras de fenótipos e etnias diversas terem surgido, o número continua desproporcional ao de escritores homens brancos, atuantes no mercado literário. Segundo pesquisa realizada pelo Grupo de Estudos em Literatura Brasileira Contemporânea da Universidade de Brasília-UnB de 2003 a 2018, coordenado pela professora e pesquisadora Regina Dalcastagné, onde foram analisados um total de 692 romances, escritos por 383 autores, divididos em três períodos - 1965 a 1979; 1990 a 2004; 2005 a 2014 - foi constatado que mais de 70% foram escritos por homens, e 90% por pessoas brancas. Destacando que por mais de quatro décadas o perfil do escritor brasileiro tem sido “homem, branco, heterossexual, morador da região sul e sudeste, advindo das classes média e alta” (Revista Cult, 2018).




    O estudo mostra ainda o baixo percentual de homens e mulheres negras atuando na posição de escritores (2%), e personagens (6%). Protagonistas mulheres e negras aparecem em seis ocasiões, sendo duas como narradoras, enquanto mulheres brancas ocuparam essas posições 136 e 44 vezes. A grande maioria dos autores estão domiciliados no sul e sudeste: Rio de Janeiro (33%); São Paulo (27%); e Rio Grande do Sul (9%). Três editoras foram apontadas pelos entrevistados, em caráter de anonimato e por ordem crescente, como sendo as de maior prestigio no próprio meio em que atuam, entre editoras, mídia, critica e autores, quais sejam Companhia das Letras, Editora Record e Editora Rocco.




    No artigo A personagem do romance contemporâneo brasileiro, a pesquisadora Regina Dalcastgné afirma que “a cor é relevante também no que se refere à elite intelectual e ao estrato socioeconômico”, pois mostra que 46,9% das personagens brancas se enquadram nestas categorias; mestiços 19,7%; e negros 17,3%. Sendo que os brancos compõem mais de 90% de todas as personagens integrantes da elite intelectual nos romances do corpus estudado. Brancos, portanto, tem perfis socioeconômico e intelectual privilegiados quando comparados aos mestiços e sobretudo os negros. Brancos ficam entre as classes mais altas, de média para cima; mestiços classe média; e negros são, em geral, retratados como pobres. A pesquisa desenvolvida pelo Grupo de Estudos em Literatura Brasileira Contemporânea da UnB traz uma riqueza de dados que confirmam as desigualdades e suas formas de representações, reforçando estereótipos sobre as populações negra e branca, a primeira de forma negativa, enquanto a segunda de forma a supervalorizá-la com um estereótipo positivo:




    Estudiosa do romance brasileiro, doutora em Teoria Literária pela UNICAMP e autora de Literatura brasileira contemporânea: um território contestado (2012), entre outros títulos, Dalcastagnè atribui esse desequilíbrio ao próprio campo literário, que produz um ciclo vicioso de publicações homogêneas, escritas do ponto de vista de uma classe média autorreferente e “entediante”. “Quando as grandes editoras publicam livros que tratam sempre dos mesmos temas e trazem um perfil de autor muito parecido, estão dizendo ao leitor o que é considerado literatura e quem pode ser chamado de escritor no Brasil (Revista Cult, 2018)




    A pesquisa O romance brasileiro contemporâneo conforme os prêmios literários, desenvolvida de 2010 a 2014 pela professora e pesquisadora Regina Zilberman da Universidade Federal do Rio Grande do Sul-UFRGS, mostra os perfis dos autores finalistas e ganhadores dos principais prêmios literários brasileiros, a exemplo do Jabuti, Portugal Telecom de Literatura e São Paulo de Literatura. Foram 62 escritores finalistas, sendo 16 mulheres, e apenas 02 autores negros. O grupo dos selecionados é composto por habitantes do eixo Rio-São Paulo, classe média, e nascidos entre os anos 1960 e 1980. Os resultados dessa pesquisa complementam os resultados da supracitada pesquisa do Grupo de Estudos em Literatura Brasileira Contemporânea da UnB, coordenado pela professora Regina Dalcastgné.




    Analisando a quantidade de escritores canônicos, em sua grande maioria homens e brancos, observamos que o número de mulheres negras que começaram a escrever e lançar obras de ficção no país, a partir da segunda metade do século XIX em diante, continua sendo muito pouco expressivo, se levarmos em consideração o conceito de literatura cunhado pelo crítico literário Antônio Candido, no seu estudo Formação da literatura brasileira: Momentos decisivos (2023). No qual ele articula o processo de criação, editoração e difusão literária com a tríade autor-obra-público, em compasso com a mediação da crítica especializada, considerados como elementos fundamentais para estabelecer o que ele chamou de “sistema literário”. Sistema esse que acaba por criar uma “tradição”, sustentada por um público leitor fiel e constante. Essa ideia de continuidade, de um processo em que a obra de um autor recebe um certo reconhecimento, um selo de qualidade e legitimação que a torna parte de uma cadeia, agente de uma “tradição”, é um ponto do qual podemos partir para falar da relação do cânone com outras instancias: ética, política, econômica, social, étnica e genérica:




    Quando a atividade dos escritores de um dado período se integra em tal sistema, ocorre outro elemento decisivo: a formação da continuidade literária – espécie de transmissão da tocha entre corredores, que assegura no tempo o movimento conjunto, definindo os lineamentos de um todo. É uma tradição, no sentido completo do termo, isto é, transmissão de algo entre os homens, e o conjunto de elementos transmitidos, formando padrões que se impõem ao pensamento ou ao comportamento, e aos quais somos obrigados a nos referir, para aceitar ou rejeitar. Sem esta tradição não há literatura, como fenômeno de civilização. (Candido, 2000, p. 24)




    Partindo do pressuposto de que a literatura afro-brasileira emerge de um contexto diferente daquele do cânone, é preciso levar em consideração os diferentes processos de “formações” literárias brasileiros, pelas suas idiossincrasias. Posto que a Literatura Afro-brasileira surge a partir do que a pesquisadora Leda Maria Martins conceituou como “oralitura”, uma expressão de vivencias experimentadas e testemunhadas pelos afrodescendentes, cujos efeitos e impressões atravessam os seus corpos de maneira diferenciada, não privilegiando unicamente o sentido da visão, mas todos os sentidos através dos quais as várias formas de expressão do conhecimento - dança, música, teatro, escultura, gravura, artesanato - podem manifestar-se e serem apreendidos. Destarte, a “oralitura” está para o corpo e suas inúmeras possibilidades, onde o corpo se constitui como um arquivo vivo, de onde o conhecimento adquirido-arquivado emana, constituindo-se como um “lugar da memória” (Martins, 2003).




    No contexto da oralitura, a palavra falada é a expressão primeira do pensamento, muito antes deste se transformar em “arquivo” através da linguagem escrita. As experiências de vida de pessoas afrodescendentes transformadas em matéria-prima do fazer literário é um processo que a escritora Conceição Evaristo conceituou de “escrevivências”, que também pode ser entendida como “escritas de si” e “auto ficção”, segundo definiu a própria autora, durante palestra proferida em Aula Inaugural na PUC-Rio, em 15 de setembro de 20204. São “escrevivências” que se situam entre o que Maurice Halbwachs, em seu livro A memória coletiva (1990), classificou como “memória individual ou autobiográfica”; e “memória histórica ou coletiva”. Essas duas instâncias - individual/autobiográfica; histórica/coletiva – se observadas nas produções afrodescendentes, quando confrontadas com as “memórias individual/coletiva” reivindicadas pela escrita canônica, devem receber formas diferenciadas de abordagem epistemológica, por estarem localizadas em lugares histórico-sociais diferentes daqueles aos quais pertencem os sujeitos narradores e personagens da escrita de ficção hegemônica, representantes de grupos privilegiados:




    Outra pesquisa do Portal LiterAfro, sediado na Universidade Federal de Minas Gerais, confirma a falta de espaço em grandes editoras para autores negros, 90 autores vivos mapeados publicam por editoras de menor porte ou pelo sistema de auto publicação (...) Tendência reforçada por Fernanda Miranda, doutora em Letras pela Universidade de São Paulo, que também associa “o aumento de autores negros publicando, com o surgimento das editoras de pequeno e médio portes” (O Globo, Caderno Celina, 2019).




    Considerando as diferentes perspectivas presentes nos processos de construção de memórias literárias de grupos distintos, este estudo intenta reforçar a importância, necessidade e urgência de se lançar luzes sobre o trabalho de escritoras negras, a partir de uma abordagem interseccional, levando em consideração pressupostos de gênero, etnia, classe e sexualidade. Essa abordagem interseccional é de suma importância, posto que estudos étnico-raciais e de gênero - Gonzalez, 1984; Carneiro, 2002; Bento, 2002; Kilomba, 2019; Davis, 2016; Hooks 2019; Collins, 2019; Akotirene, 2020 - apontam para o fato de que as análises universalistas das desigualdades têm sido ineficazes para dar conta das especificidades dos problemas que impedem mulheres negras, mesmo com alto grau de escolaridade, de alcançarem o nível de visibilidade de homens negros, mulheres brancas e homens brancos:




    A interseccionalidade visa dar instrumentalidade teórico-metodológica à inseparabilidade estrutural do racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado – produtores de avenidas identitárias em que mulheres negras são repetidas vezes atingidas pelo cruzamento e sobreposição de gênero, raça e classe, modernos aparatos coloniais. Segundo Kimberlé Crenshaw, a interseccionalidade permite-nos enxergar a colisão das estruturas, a interação simultânea das avenidas identitárias, além do fracasso do feminismo em contemplar mulheres negras, já que reproduz o racismo. Igualmente, o movimento negro falha pelo caráter machista, oferece ferramentas metodológicas reservadas às experiências apenas do homem negro (Akotirene, 2020, p. 19)




    A ideia de um feminismo universalista mostrou-se incapaz de diminuir essas desigualdades, devido ao fato da questão étnica aparecer como um marcador de lugar social, que diferencia e delimita as condições e possibilidades de acesso a bens e oportunidades de ascensão profissional, e consequentemente de status social. Herança de um projeto colonial e patriarcal, a descapitalização financeira das mulheres negras constitui-se um entrave para a sua emancipação e realização enquanto sujeitas autônomas. Grada Kilomba em Memórias da Plantação afirma:




    Mulheres negras são afetadas por múltiplas formas de opressão - racismo, sexismo e/ou LGBTQIAfobia - e que a discussão anterior sobre racismo e feminismo revelou a quase completa ausência de mulheres negras em considerações de ambos os campos, esses fatores independentes já fazem com que o estudo de mulheres negras seja um empreendimento da maior importância (Kilomba, 2019, p. 108-109)




    A pouca representatividade das mulheres negras em espaços de poder é um flagrante das desigualdades socioeconômica e política, que atinge as mulheres brasileiras em geral, e as mulheres negras em particular. Pois, sem acesso a bens materiais e imateriais torna-se difícil para a população afrodescendente descapitalizada financeiramente, criar o hábito de leitura crítica e reflexiva no âmbito social, e principalmente, no âmbito familiar, ambiente onde a educação infantil começa a ser delineada. Persistindo, assim, enorme lacuna no que diz respeito à difusão de informação no cotidiano das famílias brasileiras, onde a falta de hábito da leitura de conteúdos críticos relevantes, que incluam e reflitam a existência e agência desses grupos, configura-se como um entrave ao desenvolvimento do processo cognitivo e de letramento. A Pesquisa Inaf Brasil 2018 concluiu que não houve grandes avanços nos últimos anos, nos níveis de alfabetização do país, mostrando que os “Analfabetos Funcionais”, aqueles que não tem nenhuma alfabetização, ou a tem de forma rudimentar, equivaleriam a cerca de 3 em cada 10 brasileiros em 20185:




    São pessoas que têm muita dificuldade para fazer uso da leitura, da escrita e das operações matemáticas em situações da vida cotidiana, como reconhecer informações em um cartaz ou folheto ou ainda fazer operações aritméticas simples com valores de grandeza superior às centenas (Inaf, 2018, p. 8).




    A pesquisa mostra, também, que do total de participantes que responderam ao questionário, 44% se autodeclararam pardos; 31% brancos; 19% pretos; e 4% amarelos ou indígenas. Para o Inaf, esse resultado reflete “o aumento na crescente tendência de ampliação da autoclassificação como pardos ou pretos, indicadas em outros estudos”. Isso porque o número de autodeclarados brancos caiu em 2018 de 40% para 31%. Enquanto os que se autodeclaram pardos, aumentou para 44%, sendo confirmados como a maioria da população, e o percentual dos que se autodeclaram pretos, ficou em 19%. Entretanto, a pesquisa aponta, mais uma vez, a grande desigualdade entre os grupos étnico-raciais, a população negra (pretos e pardos) continua com os níveis de escolaridade mais baixos do que a branca, os que se classificam como brancos apenas 3% não têm nenhuma escolarização, e 1 em cada 4 (25%) atinge ou supera o nível Superior. Entre os autodeclarados pretos, a proporção de não escolarizados é de 8%, e os com nível Superior é de 12%. Entre os analfabetos funcionais, 23% são declarados brancos; 35% pretos; e 30% pardos. O que leva a categoria negro (pretos e pardos) a formar uma maioria de analfabetos funcionais de 65%.




    As tecnologias digitais cristalizaram essa educação ineficiente, mostrando como a má qualidade do ensino-aprendizagem, que ignora e exclui os diversos saberes, vivencias e criações advindas de outras fontes de conhecimento que não a ocidental pode formar cidadãos sem visão crítica acerca da realidade política, social, econômica, étnica e genérica em que vivem. Constituindo uma classe de “analfabetos funcionais”, impossibilitados de exercer uma cidadania plena, e desta forma não podendo contribuir efetivamente para o fortalecimento do convívio social próprio da democracia, como mostrou os resultados do Inaf e do Pisa6:




    Podemos dizer que o processo de exclusão das ditas minorias dos espaços privilegiados de construção de conhecimento se dá a partir da construção de uma língua padrão (...) nesse sentido, a superioridade linguística e cultural dos grupos de poder é tão natural quanto sua própria posição de poder na sociedade. Há uma aceitação do fato de que existe uma cultura superior, pautada em saberes legitimados por grupos capacitados para tal, ou seja, aqueles que dominam a língua padrão escrita e falada (Assis, 2015, p. 137, 138)




    Vozes de escritoras negras, indígenas, lgbtqiap+ são as vozes “vagalumes”, de que nos fala o filósofo Didi-Huberman, vozes faltantes no concerto polifônico da democracia, sem as quais as democracias correm o risco de serem substituídas por sociedades autoritárias. Vozes cujas demandas têm sido sistematicamente negligenciadas, historicamente silenciadas e apagadas, que ora abrem passagem para participar do debate nacional:




    A hegemonia deseja corpos (femininos, pretos, indígenas, e LGBTQIA+) marginalizados, oprimidos, reagrupados e organizados de acordo com uma normatização branca, europeia e cristã, de maneira que eles não se pensem a partir de outra origem e de outro modo de entendimento de si. O próprio reconhecimento de uma origem diferente da europeia é, por si só, uma transgressão. Uma violação ao poder branco hegemônico. Também por isso evita-se sempre a palavra “racismo”, pois sua aceitação implica diretamente a aceitação de uma origem diferente da branca e a não aceitação desta origem não comum. (Nogueira, 2020, p. 121)




    Logo, ocupar o lugar de sujeita da escrita, reivindicado por diversas escritoras brasileiras afrodescendentes, é de fundamental importância para o equilíbrio social e democrático. Possibilitando a ressignificação de conhecimentos, práticas culturais e acontecimentos históricos distorcidos pela historiografia oficial hierarquizada e hierarquizante, artificialmente naturalizados no imaginário social. Sendo a literatura um espaço de experimentação e construção de subjetividades, onde valores culturais podem ser ressignificados, a literatura de autoria feminina negra alicerça a reconstrução de uma “memória coletiva”, a partir de uma noção plural de nação. Através de um afeto próprio da criação artística que intermedia na “costura do tecido social”7ajudando a construir novos devires humanos. Esse processo também inclui tirar as religiões afro-brasileiras de um lugar de demonização, onde sempre são refenciadas por um viés eivado de preconceito, desinformação e estereótipos, como nos mostra o professor, pesquisador e babálorisá Sidnei Barreto Nogueira, doutor em Semiótica e Linguística pela USP, no seu livro Intolerância Religiosa:




    Para regimes totalitários e para o biopoder, a encruzilhada preta é um péssimo lugar porque é nela que estão as origens, as diversidades, a força e o poder das trocas como lugar de (re) criações. Nesse sentido, a quem interessa o poder pelo poder é quase impossível conceber o retorno a sistemas de crenças tradicionais, a manutenção de memórias ancestrais, o poder da cabaça-útero-feminino e todas as trocas que o mercado de Exu possibilita. (Nogueira, 2020, p. 120)




    Destarte, o Brasil para tornar-se uma sociedade plural e igualitária precisa desconstruir e reestruturar, gradativamente, a imagem distorcida construída ao longo de séculos sobre o seu povo. E a literatura é um importante instrumento que pode ser utilizado para ressignificar um quadro pintado em situação de extremo conflito social, desde uma sociedade colonial-patriarcal-escravista e à revelia de grupos sociais historicamente espoliados e excluídos. A inclusão de autores negros e indígenas no mercado literário é uma pauta defendida há décadas por intelectuais negros e de diversas etnias como um fator que confere diversidade e equidade ao fazer literário:




    Não podemos negar que a literatura nacional canonizada foi até hoje majoritariamente escrita pelas mãos das elites brasileiras, em sua maioria homens, e, no caso do Nordeste, alguns deles oriundos de família de senhores do engenho. Isso não exclui o valor dessas obras tampouco seu caráter de denúncia e engajamento típicos do realismo social dos anos 1930. Mas não podemos hoje negligenciar que outras vozes reivindicam serem incluídas, reivindicam suas histórias a serem contadas por suas próprias mãos e que tudo isso nos obriga, de forma salutar, a rever a história da literatura já canonizada não em seu valor, mas nos dispositivos do sistema de poder que a possibilita e legitima, muitas vezes em detrimento e ou apagamento de outras escritas realizadas sobre outros modos – incluídos os da oralidade – ou ainda por se fazerem. (Kiffer, 2019, p. 35)




    É preciso ampliar o debate, portanto, lançando luzes sobre as especificidades dos diversos grupos de mulheres que compõem a sociedade brasileira, a fim de garantir uma representatividade que reflita o seu conjunto. A macro categoria “mulher” não se constitui como um bloco monolítico, assim como no âmbito da categoria “mulher negra” também há diversidade. É preciso compreender os fatores fundamentais que estão sendo pleiteados pelos que foram sistematicamente silenciados, quais sejam o respeito à humanidade de pessoas afrodescendentes, o direito à fala - sem ser interrompida ou ter a vida ceifada como ocorreu com a vereadora Marielle Franco, e tantos outros personagens históricos. Ao racializar grupos de seres humanos, isto é, atribuir características à uma “raça” hipotética, que acabam por estereotipar, diminuir e desumanizar, a sociedade brasileira legitima atos de exclusão e violência contra esses grupos.




    Paradoxalmente, o grupo hegemônico que racilializa, chama de “identitários” aqueles que se reconhecem politicamente como parte de uma comunidade que não tem o devido respeito e representatividade assegurados dentro da sociedade brasileira. Porque o objetivo final do projeto hegemônico é encerrar as minorias políticas em um lugar de não existência. Logo, para existirmos, será preciso travar uma árdua batalha por reconhecimento, porquanto o reconhecimento não é algo dado, mas conquistado com muito trabalho e desafios:




    Minas na frente




    Indo em frente com as minas




    na Frente Transnacional do Hip Hop




    Mapeando problemas,




    enfrentando querelas




    da vida quem dera,




    sem nada a temer




    Afirmando a força da rima,




    plantando sementes,




    sem nas mãos,




    só poesia na mente




    Em memória de todos, todas




    que quedaram pela evolução




    dos Direitos Humanos respondam: Presente!




    Allons enfants de la Patrie,




     face au monde, enfrente!




    Tout le monde! Em frente!




    Rente que nem brioche quente!




    Mostre que a mulher sabe fazer




    rap-revolution decente!




    Vamos em frente com a Frente!




    Ainda que com a mão atrás, outra na frente!




    Segurem o microfone!




    Apoderem-se!




    Que agora somos nós, tú, eles!




    Tout le monde!




    Todo mundo e a gente!




    (Duque, 2017, p. 21)




    




    

      

        2 Fonte: Portal LiterAfro


      




      

        3 Levantamento: informações fornecidas pela escritora Aline França.


      




      

        4 Aula Inaugural disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=ygdWIoo8lps PUC Rio,15/09/2020.


      




      

        5 Inaf - Indicador de Alfabetismo Funcional.


      




      

        6 Programa Internacional de Avaliação de Estudantes-Pisa, 2019.


      




      

        7 Referência à exposição A costura da memória, da artista plástica Rosana Paulino, que ficou em cartaz no Museu de Arte do Rio de 13/04/2019 a 29/09/2019.
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Artigo 59 do Decreto Lei n° 3.688
de 03 de Outubro de 1941

LCP - Decreto Lei n° 3.688 de 03 de Outubro de
1941

Art. 59. Entregar-se alguem habitualmente a
ociosidade, sendo valido para o trabalho, sem ter
renda que |he assegure meios bastantes de
subsisténcia, ou prover a propria subsisténcia
mediante ocupagao ilicita:

Art. 59. Entregar-se alguem habitualmente a
ociosidade, sendo valido para o trabalho, sem ter
renda que lhe assegure meios bastantes de
subsisténcia, ou prover a propria subsisténcia
mediante ocupagao ilicita:

Pena - prisdo simples, de quinze dias a trés
meses.

Pena - prisdo simples, de quinze dias a trés meses.

Paragrafo tnico. A aquisigdo superveniente de
renda, que assegure ao condenado meios
bastantes de subsisténcia, extingue a pena.

Paragrafo tnico. A aquisi¢do superveniente de
renda, que assegure ao condenado meios
bastantes de subsisténcia, extingue a pena.
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Art. 5° Nos cursos nocturnos poderao matricular-se, em qualquer tempo, todas as pessoas do sexo masculino, lvres ou libertos, maiores de 14
annos. As matriculas serdo feitas pelos Professores dos cursos em vista de guies passadas pelcs respectivos Delegados, os quaes fardo nellas as
declaracdes da naturalidade, filiacdo, idade, profissao e residencia dos matriculandos.

Art. 6° Nao serdo admittidos & matricula pessoas que nao tiverem sido vaccinadas e que padacerem molestias contagiosas.





